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Ociosidade prolongada .  

Os presidentes da Câmara e do Senado e os líderes 
dos partidos representados no Congresso Nacional 
vão estabelecer, esta semana, uma pauta de priorida-
des para serem votadas Mim esquema de esforço con-
centrado nos próximos 22 dias úteis que faltam para 
o 'encerramento do • ano legislativo no dia 15 de de-

. zembro. Mais uma vez, como em todos os anos, de-
putados e senadores vão tentar fazer em pouco mais 
de quatro semanas o que deveriam ter feito o ano 
inteiro e não fizeram por carência de um mínimo de 
senso de responsabilidade. 

Estão na fila da votação 32 vetos presidenciais (que 
têm preferência sobre qualquer outra proposta), as cin-
co emendas constitucionais resultantes do esquarteja-
mento do "emendão", o projeto de reforma e moderni-
zação dos portos, Orçamento da União de 1992, os 
projetos de reforma tributária, a nova lei de proprieda-
de industrial, a lei de diretrizes e bases da educação 
nacional, e mais algumas centenas de projetos de inicia-
tivas dos próprios parlamentares. 

• É claro que, com uma pauta desse tamanho, as 
votações daqui até 15 de dezembro serão realizadas 
de afogadilho, no sistema do "rolo compressor". A 
experiência de outros períodos de esforço concentra-
do (por analogia, devemos chamar o resto do ano 
parlamentar de período de ociosidade prolongada) 
'mostrou que o ritmo de votações é tão alucinante 
que a maioria dos congressistas nem sabe o que está 
votando. Mas, mesmo com todo o esforço, com toda 
a improvisação, o tempo não será suficiente para 
apreciar tudo o que é urgente e essencial. 

E o caso das cinco emendas constitucionais em 
que ficou dividido o "emendão". 

Os presidentes da Câmara e do Senado acham que, 
votadas de afogadilho, nenhuma delas obteria a maioria 
de 3/5 necessária para a aprovação e, por isso, querem 
tirá-las da pauta do "esforço". O enxugamento do Esta-
do brasileiro e a modernização da economia nacional, 
na opinião deles, não são urgentes... 

É fácil avaliar outros prejuízos para o Brasil com 
os atrasos na transformação de alguns projetos em 
lei. Enquanto não se muda, por exemplo, a legislação 
portuária brasileira, proposta ainda no primeiro se-
mestre pelo governo, os custos de embarque e desem-
barque nos portos nacionais continuarão dos mais 
altos do mundo, encarecendo nossas importações e 
exportações. A falta de uma legislação que proteja 
marcas e patentes na área farmacêutica e de química 
fina impede a normalização das relações comerciais e 
diplomáticas do Brasil com os Estados Unidos e ou-
tros países desenvolvidos e está afastando investi-
mentos estrangeiros nesses dois setores, em prejuízo 
dos pesquisadores e consumidores nacionais. 

O mais grave, porém, é o caso do Orçamento da 
União. Somente esta semana a Comissão Mista, de-
pois da revelação do escândalo da manipulação de 
verbas patrocinadas pelo deputado João Alves e seu 
grupo dos Sete Anões, começou a apreciar a propos-
ta do governo para a aplicação dos impostos no ano 
que vem. E humanamente impossível que a Comis-
são e, depois, o plenário, em escassos 20 dias, consi-
gam analisar o que o governo fez e mais as 75 mil 
emendas apresentadas pelos parlamentares. Certa-
mente, o resultado será idêntico ao do ano passado: 
um Orçamento absolutamente fora da realidade, que 
subestimou as despesas e superestimou as receitas, 
contribuindo para aumentar o déficit público. 

No início do ano instalou-se na Câmara uma comis-
são para propor mudanças no regimento interno da 
Casa e nos procedimentos legislativos, com o objetivo 
de tornar os trabalhos legislativos mais rápidos e efi-
cientes; era uma comissão de moralização. Chegamos 
ao fim do ano com o Congresso cada vez mais lento, 
ineficiente e desmoralizado — embora cada vez mais 
caro, para o contribuinte, evidentemente. Mas o presi-
dente Coilor, que garante que tem aquilo roxo, prefere, 
prudentemente, responsabilizar os empresários pelos 
atrasos e fracassos de seu governo. 


